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TributárioVolumededoações chegouaR$599
milhões este ano, superando2023, segundoa
AssociaçãoBrasileiradeCaptadoresdeRecursos

Entidades filantrópicas
garantemimunidade
deITCMDnareforma
AdrianaAguiar
DeSãoPaulo

As instituições semfins lucrati-
vos conseguiram manter, na re-
gulamentação da reforma tribu-
tária, as regras previstas para
imunidade de ITCMD—o impos-
to sobre doações. Havia receio de
redução da abrangência desse
benefício com a tramitação do
Projeto de Lei Complementar
(PLP) nº 68. O texto foi aprovado
na Câmara dos Deputados e ago-
ra segueparaoSenado.

A reforma tributária (Emenda
Constitucional nº 132), aprovada
em dezembro, estabeleceu que o
ITCMD não incidirá sobre as doa-
ções para as instituições sem fins
lucrativos com finalidade de rele-
vânciapública e social, inclusive as
organizações assistenciais e bene-
ficentes de entidades religiosas e
institutos científicos e tecnológi-
cos, e por elas realizadas na conse-
cução dos seus objetivos sociais —
observadas as condições estabele-
cidasemlei complementar.

A ampliação do alcance da isen-
ção de ITCMD é importante para o
chamado terceiro setor e pode ele-
var o volume de doações — hoje as
regras para o benefício são esta-
duais. O Brasil é hoje um dos três
únicos países no mundo que ainda
taxam esses recursos, ao lado da
CroáciaedaCoreiadoSul.

Neste ano, segundo a Associação

BrasileiradeCaptadoresdeRecursos
(ABCR), o volume de doações já su-
perouoalcançadoemtodooanode
2023. Foram cerca de R$ 599 mi-
lhões, segundo o Monitor das Doa-
ções, atualizado diariamente pela
entidade. Esses recursos vieram de
145 doadores — empresas ou pes-
soas físicas. Em 2023, foram R$ 479
milhões,por159doadores.

Representantes da Fazenda pedi-
ram alterações no artigo 14 do Có-
digo Tributário Nacional (CTN),
queregeasdoações,pararestringir
a abrangência dobenefício para as
entidadessemfimlucrativos.

Hoje, o artigo 14 traz três requi-
sitos para a obtenção de imunida-
de. O primeiro deles é não distri-
buirqualquerparcelade seupatri-
môniooudesuas rendas.Osegun-
do, aplicar integralmente, no país,
os seus recursos na manutenção
dos seus objetivos institucionais. E
o terceiro, manter escrituração de
suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capa-
zesdeassegurar suaexatidão.

O artigo 460 do PLP 68/2024,
porém, pretendia criar requisitos
adicionais, que acabaram retira-
dos.Constava,porexemplo,queas
entidades assistenciais, além de
manter a escrituração de suas re-
ceitas, deveriam divulgar em seus
sites suas demonstrações financei-
ras anuais. Também estabelecia
que essas demonstrações deve-
riam ser devidamente auditadas
porumauditor independente,nos
casos emque a receita bruta anual
superasseR$360mil.

Para o advogado Bruno Sigaud, a
redaçãooriginaldoPLP68/2024,en-
volvendoamudançanoartigo14do
CTN, “era desproporcional à garan-
tia constitucional de vedação à co-
brança de impostos sobre o patri-
mônio e rendas de entidades reco-

nhecidamente assistenciais, uma
vez que tentava transferir para a le-
gislaçãoumônusdefiscalizaçãoque
é da Fazenda, seja federal, estadual
oumunicipal”.

Sigaud ainda destaca que a juris-
prudência dos tribunais já entende,
ao tratar de imunidade, que presu-
me-se que as atividades e bens per-
tencentes a tais entidades estejam
afetados à destinação compatível
comseusobjetivos e finalidades ins-
titucionais, “motivo pelo qual o
ônus de produzir qualquer prova
em contrário é do ente tributante, e
nãodocontribuinte”.

O tributarista acrescenta que
não se tem notícia de que a lei tri-
butária estaria sendo corriqueira-
mente violada pelas organizações
da sociedade civil. “O que corrobo-
ra com a nossa afirmação de que
houve um exagero na redação ini-
cial do PLP 68, já que a ampliação
das obrigações de prestar contas,
contratar auditores e restringir

gastos e movimentações financei-
ras certamente ofuscaria a imuni-
dadeconstitucionalpretendida.”

Mesmonocampodocontencio-
so, os precedentes não justifica-
riamamudança,segundoEduardo
Szazi. Ele afirma que fez um levan-
tamento no site da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
sobreosgrandesdevedores (acima
de R$ 100 milhões). E constatou
que dos 6.506 devedores, apenas
79eramentidades semfins lucrati-
vos, sendoque69eramimunes.

“O contencioso não legitima a
alteraçãodo artigo 14doCTN. Jus-
tifica-se restringir liberdades de
250 mil entidades por falhas de
apenas nove ao longo de cinco
anos? Justifica-se impor novas
obrigações a partidos, sindicatos e
organizações da sociedade civil, se
apenas 1% dos grandes devedores
são entidades sem fins lucrativos?
Entendoquenão”, afirma.

Também houve a tentativa, na

primeira versão apresentada do
PLP 68, na Câmara dos Deputados,
de que fosse determinada a inci-
dênciadeIBSeCBSsobreaschama-
das doações onerosas (casos em
que há umdirecionamento de on-
de esses valores devem ser empre-
gados) e empréstimos, o que tam-
bémabarcariaas filantrópicas.

Caso essa previsão passasse, po-
deria prejudicar muito o setor, se-
gundo Szazi. Isso porque muitas
das doações ocorremcomumpro-
pósito específico — como os valo-
res destinados ao Rio Grande do
Sul. “Nas doações mais substan-
ciais, a tendência é que as pessoas
queiramque sejam revertidas para
determinados objetivos. Essa re-
versãonotextoémuitopositiva.”

O textoagora segueparaoSena-
donosmesmos termosdaEmenda
Constitucional nº 132, que insti-
tuiua reformatributária.Casohaja
alteraçãopelos senadores, ele volta
paraaCâmaradosDeputados.

AdvogadoEduardoSzazi: “Aonão tributar as doações, permite-se quemais dinheiro seja levadopara essas causas”
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“Houveumexagerona
redação inicial
doProjetodeLei
Complementarnº68”
BrunoSigaud

Justiçadispensapublicaçãoderelatóriodetransparênciasalarial
MarcelaVillar
DeSãoPaulo

Duas entidades empresariais
conseguiram liminares que de-
sobrigam empregadores com
cem funcionários oumais de pu-
blicar o relatório de transparên-
cia e igualdade salarial entre ho-
mens emulheres. A decisãomais
recente é do Tribunal Regional
Federal da 6ª Região (TRF-6),
com sede em Belo Horizonte, em
uma ação movida pela Federa-
ção das Indústrias do Estado de
Minas Gerais (Fiemg).

Essa liminar, dada na quinta-
feira, é aplicável a todas as em-
presas do país, independente-
mente do setor ou Estado, por
ter sido dada em uma ação civil
pública. Mas ainda é possível ha-
ver questionamentos sobre seu
alcance, segundo especialistas,
pelo fato de a entidade ter limi-
tações territoriais.

A segunda decisão foi obtida
pelo Sindicato Nacional da In-
dústria de Máquinas e Equipa-
mentos (Sindimaq), em 26 de
junho, no Tribunal Regional Fe-
deral da 3ª Região (TRF-3), com
sede em São Paulo, e beneficia
apenas seus associados.

A obrigação de publicação do
relatório de transparência sala-
rial veio com a Lei nº 14.611, de
2023, regulamentada pelo De-
cretonº11.795, domesmoano, e

uma portaria do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), a nº
3714/2023. O documento deve
ser publicado duas vezes no ano,
emmarço e emsetembro.

O relatório é disponibilizado
no site doMTE e deve ser replica-
do no site e redes sociais das em-
presas. Mas muitas delas entra-
ram com ações individuais na
Justiça para não precisar publi-
car o documento, assim como
sindicatos e associações.

De acordo com advogados, os
dispositivos infralegais inovam e
extrapolam o que foi previsto na
Lei nº 14.611, além de desrespei-
tarem a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD) — nº
13.709, de2018.

O TRF-6 não chegou, desta
vez, a analisar o mérito do pedi-
do da Fiemg — a decisão foi ba-
seada em questões processuais.
Os desembargadores, por unani-
midade, declararam o tribunal
incompetente para julgar o pe-
dido da União de suspensão da
antecipação de tutela.

O governo havia conseguido,
em decisão anterior, cassar limi-
nar dada pelo desembargador
Lincoln Rodrigues de Faria que
desobrigava as companhias de
publicar o relatório (processo nº
6002520-79.2024.4.06.0000).

A incompetência decorre da
cassação da cautelar ter sido de-
terminada pela presidente do

TRF-6, Mônica Sifuentes. Segun-
do o advogado Pedro Henrique
Lacerda Miranda Coelho, da
Fiemg, que atuou no caso, ela só
poderia ter sido anulada por um
magistrado de hierarquia supe-
rior, como ministro do Superior
Tribunalde Justiça (STJ)oudoSu-
premoTribunal Federal (STF).

Com isso, voltou a valer a deci-
são do desembargador Faria. Na
visão dele, a publicação dos rela-
tórios trariaprejuízo social e eco-
nômico “irreversível”, colocando
em risco direitos fundamentais
como a “proteção aos dados pes-
soais, diretamente relacionado
aos direitos da personalidade e à
dignidadedapessoahumana”.

Isso porque o decreto e a por-
taria do governo não indicaram
como seria a anonimização dos
dados dos empregados, portan-
to, não cumpre “requisitos míni-
mos de segurança previstos na
LGPD”. Faria ainda cita a necessi-
dade de garantir os valores cons-
titucionais da livre iniciativa e da
livre concorrência.

No TRF-3, o desembargador
ValdecidosSantos,nadecisãoem
favordaSindimaq,entendeupela
“extrapolação do conteúdo nor-
mativo pelo poder executivo” ao
determinar a republicação dos
relatórios pelas empresas. Além
disso, seria possível ter “a divul-
gação de informações possivel-
mente equivocadasou incomple-

tas, diante da impossibilidade de
prévia manifestação das empre-
sas”,oquepoderia “ensejardanos
à imagem” (processo nº 5010
500-78.2024.4.03.0000).

Para Pedro Henrique Lacerda
Miranda Coelho, é “louvável” a
intençãodo Executivo emadotar
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“Obrigação de
publicar relatório
viola sigilo
empresarial”
Pedro H. Coelho

De acordo com o advogado
Eduardo Szazi, do escritório Szazi,
Bechara, Storto,ReichereFigueirê-
doLopesAdvogados,queacompa-
nhou a tramitação do assunto na
CâmaradosDeputados, “o texto fi-
nal foimuito satisfatórioparaose-
tor”,aonãopermitirquedireitos já
concedidosnareformafossemres-
tringidos. “Ao não tributar as doa-
ções,permite-sequemaisdinheiro
seja levado para essas causas, que
sãoextremamente relevantes”,diz.

O texto original da reforma tri-
butária, lembraoadvogado, estava
sendo ameaçado pela regulamen-
tação, por meio do PLP 68/2024.

uma medida de equiparação de
salários entre homens e mulhe-
res. No entanto, acrescenta, “nas
normas reguladoras, existem ví-
cios pontuais que maculam sua
higidez”.

Coelho afirma haver uma vio-
lação do “sigilo industrial e em-
presarial”. “A partir domomento
que se está expondo as faixas sa-
lariais da sua folha e de sua equi-
pe, está se expondo um ativo in-
tangível das empresas”, diz.

Eledestaca aindaquepodeha-
ver situações em que funcioná-
rios do gêneromasculino e femi-
nino ganhem salários diferentes,
“maspor contadaexperiênciade
casa, da funçãooudonível de co-
brança que se dá de forma dife-
renciada. E a empresa não tem a
oportunidadede justificar isso”.

Segundo Isabella Magano, só-
cia do PipekAdvogados, o gover-
nousa como referência uma lista
de cargos da Classificação Brasi-
leira de Ocupações (CBO), o que
não reflete a realidade. “Isso por
si só já traz distorções, e a CLT
permite que se diferencie salário
com base na produtividade. São
diferenças que não podem ser
justificadas pelas empresas e po-
de se levar a uma presunção in-
devida de discrepância e discri-
minação salarial”, afirma Isabel-
la, que tem cerca de seis clientes
que entraram com ações indivi-
duais sobreo tema.

Ela tambémcitaqueapublica-
ção do documento é positiva,
masnãoda formaqueestá sendo
feito.Háuma tendênciamundial
de exigir esse tipo de relatório,
como na União Europeia, acres-
centa. “O Brasil perdeu a oportu-
nidade de fazer algo mais rico.
Da forma como foi apresentado,
com essas distorções e com um
modelo único de informação,
acabougerandodesconfiançade
todomundo.”

Um aprimoramento, diz, seria
adotar ummodelo semelhante ao
da Inglaterra, emqueexiste aobri-
gação de publicar o relatório des-
de 2017 tantopara o setor privado
quanto para o público. “Existe um
site que diz como o documento
deve ser feito, traz informações do
que deve conter no relatório e há
um espaço para a empresa prestar
esclarecimentos”, afirma.

A discussão já está no STF, por
meio de uma ação proposta pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) e pela Confedera-
ção Nacional do Comércio
(CNC). O relator é oministroAle-
xandredeMoraes (ADI7612).

Procurada pelo Valor, a Advo-
cacia-Geral da União (AGU) in-
formou não ter sido intimada da
decisão do TRF-6. “Tão logo o se-
ja, irá analisar seu teor para defi-
nir quais medidas serão adota-
das”, diz. OMTE não deu retorno
atéo fechamentoda edição.
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